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Resumo
Esta análise oferece uma perspetiva comparada
das diferentes orientações estratégicas publicadas
oelo Brasil na última década, com implicações ao
Liuul do sector de defesa. O obietivo último con-
siste em identificar alterações concretas recentes no
planeamento estratégico brasileiro que sustentem
a pretensão oficial de uma aproximação crescente
entre os propósitos das políticas externa e de defesa
nacionais.
Abstruct
Defense Policy, Foteìgn Policy and Brazil's Grand
Strategy
This analysis prouides t comparatíae perspectiue of tlrc
dit't'erent strategíc guidelines published by Brazíl in the
úit decøde, with irnplicntions at tlæ leuel of the deþnce
sector. The ultimate goal is to identifu rccent concrete
changes in Brazilíøn strategic planning, capable of
sustaíning the fficial aim of ø growing røpproclrcment
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Introdução
Na última década, a política de defesa brasileira conheceu avanços significativos
em termos de planeamento e estratégia. Após um período conturbado, coincidente
com a transição nacional para a democracia em 1985, o sector de defesa passou a
ser gradualmente colocado sob a supervisão e controlo do poder civil, com cor-
respondentes transformações em termos de prioridades nacionais e alocação de
recursos na sua execução. uma plataforma que permite vislumbrar essa mesma
evolução pode ser encontrada nos documentos e orientações estratégicas para o
sector, enquanto indicadores válidos do contexto político à altura da sua respectiva
elaboração. Em particula¡, o período correspondente aos governos deLuiz Inácio
Lula da silva e Dilma Rousseff, reveste-se de especial relevo por via da prolífera
produção de tal tipo de documentos. Entre uma revisão da Política Nacional de De-
fesa e a publicação da Estratégia Nacional de Defesa e do Livro Branco de Defesa,
estabeleceram-se assim novas linhas norteadoras para o exercício e aplicação das
Forças Armadas Brasileiras bem como as iniciativas a serem implementadas para a
prossecução dos objetivos do país nesse mesmo domínio.
Contudo, é importante notar que este processo ocorreu de forma simultânea com
uma crescente presença do Brasil nos palcos mundiais, procurando projetar in-
fluência e formar novas alianças, para alérn dos seus limites de influência tradicio-
nal. O raio de alcance e os objectivos da política externa brasileira, desenvolveram-
-se por isso de forma igualmente significativa, ajudando a esbater a fronteira entre
o contexto interno e externo e permitindo a consideração de factores de ordem
internacional antes negligenciados na formulação de políticas públicas, incluindo
do sector de defesa, assim como a intersecção ocasional de temas respeitantes ao
domínio tanto da política de defesa como de política externa.
Em virtude destes desenvolvimentos comuns, crescem assim os apelos à elabora-
ção de uma "grande estratégia", que permita a "correspondência entre os meios e
as finalidades políticas de um Estado nos planos interno e externo", envolvendo a
"coordenação entre diferentes órgãos de Estado com vistas à proteção da soberania
do Brasil e à sua projeção pacífica no mundo" e na qual "Defesa e Relações Exte-
riores, militares e diplomatas" sejam os "responsáveis mais diretos pela execução
dessas tarcfas" (Amorim, 2073: 2-3). Dissuasão e cooperação são citadas com as
duas faces de tal abordagem operacional, enquanto meios de vincular ambas as te-
máticas ao mesmo conjunto de objectivos traçados (Ministério da Defesa do Brasil,
2012b:49-51).
Perante este cenário, importa avaliar de que forma esta desejada aproximação se
tem traduzido em termos formais e programáticos, nomeadamente em termos das
diferentes orientações estratégicas de defesa publicadas pelo Brasil nos últimos
anos. Com esse objectivo em mente, será proporcionado um enquadramento da
evolução do sector de defesa brasileiro e dos seus antecedentes históricos que per-
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mitirão, posteriormente, levar a cabo um exercício comparativo dos documentos
acima citados, evidenciando os seus diferentes alcances e propósitos. De seguida,
serão identificados exemplos de ligações entre medidas contidas nas orientações re-
feridas e desenvolvimentos no contexto externo do Brasil. Tais exemplos permitirão
depois concluir sobre a pretensa conexão oficial crescente entre a política de defesa
e política externa do Brasil.
Antecedentes
eualquer tentativa de analisar prioridades e objectivos do sector de defesa brasi-
leiro é inevitavelmente constrangida pelos importantes antecedentes históricos do
país em questão, suscitando desta forma a necessidade de uma devida contextua-
lízação histórica. Retrocedendo ao período correspondente aos governos militares
do Brasil (1964-1985),é possível assinalar a influência incontornável da Doutrina de
Segurança Nacional (DSN), desenvolvida em paralelo com a criação da Escola Su-
perior de Guerra (ESG) no Rio de Janeiro em1949, seguindo os moldes do National
Wnr CoIIe ge norte-americano.l
O enfoque no binómio segurança/desenvolvimento era então francamente evi-
dente, com "desenvolvimento definido enquanto o aumento de poder nacional,
segurança como a capacidade de usar poder nacional sem enfrentar obstáculos, e
poder nacional definido como a panóplia de todos os meios disponíveis à mobi-
lização da vontade nacional de forma a alcançar objetivos internos ou externos"
(proença jr. e Diniz, 2008:317).4 sua preocupação com o "inimigo interno" e o tom
assumidamente anticomunista, revelava, por outro lado, a forte proximidade com
as concepções norte-americanas de segurança hemisférica e defesa continental, en-
quanto reflexo do contexto de Guerra Fria e das suas ramificações ao continente
sul-americano.
Contudo, esta mesma proximidade acabaria por evoluir e suscitar ela própria, no-
vas reflexões sobre as prioridades do Brasil em termos estratégicos e de defesa, em
virtude de divergências subsequentes com a administração carter (1977-1981) e
até mesmo da postura norte-americana durante a Guelra das Malvinas. Segundo
silva (2012: 61), a partir deste período, "o mar territorial brasileiro e a exploração
da plataforma continental; o acesso a tecnologias de ponta nos sectores de balística,
aviação e nuclear; o controlo das fronteiras e dos crimes transfronteiriços; e, por
fim, a questão da pfeservação e da "patrimonialização da Amazónia", passaram a
figurar também enquanto possíveis novos contenciosos, merecedores de preocupa-
ção estratégica por parte das autoridades militares brasileiras'
Isto dito, a transição para ademocracia em 1985 alteraria significativamente o equi-
Nacional
1 Para um maior enquadramento entre o desenvolvimento cla Doutrina de segurança
e o trabalho levado a cabo pela ESG, ver Oliveira (2010) e Fernandes (2009)'
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libro de forças e priorid,ades interno. Com efeito, após o período de governo mili-
taq, as Forças Armadas brasileiras passaram inevitavelmente por um processo de
desvalorização progressivo, justificado pelo temor de que pudessem' de alguma
forma, comprometer os ganhos alcançados pela sociedade e governo civil. Reves-
tindo-se de um certo "complexo de ilha", em virtude do isolamento do país face às
grandes crises e conflitos internacionais (silva, 2012:63), o sectol de defesa Passou
assim a defrontar-se não só com consideráveis desinvestimentos em termos de re-
cursos e equipamentos mas também com constantes lutas burocráticas com o poder
civil, procurando não perder ainda mais capacidade de influência e decisão sobre
questões de defesa.
Após os primeiros anos de transição para a democracia dois momentos em Palticu-
lar podem e merecem, no entanto, ser identificados. Por um lado, em7996, tem lu-
gar a primeira tentativa de consenso no planeamento estratégico de defesa sob um
governo democrático, através da publicação da Política de Defesa Nacional (PDN).
Entre os objectivos concretos para a prossecução da Defesa Nacional, incluía-se: "a
garantia da soberania, com a preservação da integridade territorial, do patrimó-
nio e dos interesses nacionais; a garantia do Estado de Direito e das instituições
democráticas; a preselvação da coesão e da unidade da Nação; a salvaguarda das
pessoas, dos bens e dos recursos brasileiros sob jurisdição brasileira; a consecução e
a manutenção dos interesses brasileiros no exterior; a projeção do Brasil no concerto
das nações e sua maior inserção no processo decisório internacional" e a "contri-
buição para a manutenção dapaz e da segurança internacionais" (Presidência da
República do Brasil, 1996:3'3).
Más pese embora o documento tentasse expurgar alguns dos termos recorrentes da
DSN e ambicionasse constituir a base para o desenvolvimento de uma "política de
defesa nacional sustentável, voltada para a paulatina modernização da capacidade
de autoproteção", que integrasse as "visões estratégicas de cunho social, económi-
co, militar e diplomático" e que contasse "com o respaldo na Nação" (Presidência
da República do Brasil, 7996:1.6;3.2), acabou pol ser considerado um trabalho
relativamente inócuo e pouco elaborado face às necessidades e constrangimentos
pelos quais o sector de defesa brasileiro efetivamente passava, revelando, ao mes-
mo tempo, alguma falta de clatezaface aos temos utilizados (Winand e Saint-Pierre,
2010; Alsina J r., 2003).Desta forma, foi essencialmente classificado como um "esfor-
ço considerável de justificação da necessidade de uma política de defesa, sem dizer
necessariamente o que ela é" (Proença Jr. e Duarte, 2003:173)'
Contudo, realce-se o mérito deste mesmo documento já prever a necessidade de
integração com a política externa e de interoperabilidade entre os respectivos ra-
mos das Forças Armadas, deixando assim aberta a porta pata ajustificação téc-
nica e política daquilo que viria mais tarde a constituir a génese do Ministério da
Defesa (MD). Com efeito, muito embora a PDN não citasse diretamente tal estru-
tura, acabou por criar uma demanda no sentido da institucionalização de uma
U.rro..u.iu capaz d.e dar consequência ao seu conteúdo (Alsina Jr', 2003: 78-79).2
Ta1 processo só culminaria err-1999, após um longo processo de negociações de-
sencadeado pelo Projeto de Emenda Constitucional (PEC) n." 498 197 e cedências
ã" pu.," a pãrte, simbolizando um "marco formal" em termos de subordinação




luniformização dos canais de interlocução" com outros países (Winand e
Saint-Pierre, 20L0: 4-5)'3
Quando analisados em coniunto, estes dois desenvolvimentos 
acima citados, cons-
itrí.ur. indubitavelmente as bases para um gradual controlo civil das questões de
defesa e um novo repensar das prioridades nacionais nesta área' Mas mais impor-
tante ainda, permitiram a governos subsequentes um quadro francamente mais
favorável para ap.osr"c.rçãã de reformas subsequentes. Desta forma, quando Lula
daSilvatomoupossealdeJaneirode2003enquantoPresidentedoBrasil,encon-
tfavam-se presentes todas as condições para as novas medidas de fundo nesta 
área'
Orientações Estratégicas de Defesa do Brasil
Em virtude do contexto anteriormente descrito, não é de estranhar que na sua
Mensagem ao Congresso Nacional, logo em 2003' Lula da Silva afirmasse que
nuqu"lã ano o Ministério da Defesa faria por "promover a atualização da Política
de Defesa Nacional, revigorar o debate sobre temas estratégicos com a sociedade




Estas só teriam efetivamente início em 2005, com a publicação da nova PDN' o ob-
jectivo era então claro: procurar estabelecer objetivos e orientações para o Pleparo
e o empïego d.os sectorås militar e civil em prol da defesa nacional. Entre as inova-
ções apresentadas, procurou-se responder a cfíticas anteriores 
e tentar acrescentar
ulgu^u substância aos conceitos utilizados. Nesse sentido, e em claro contraste com
2 À altura, como assinala Alsina Jr' (2003: 62) "entre 179 países pesquisados, somente 23 não
possuíam MD, sendo que a maiot parte era formada por nações pouco expressivas 
(ilhas, ar-
quipélagos, Países minúsculos etc.). Entre os Estados mais importantes,
apenas JaPão, México
e Brasil mantinham o formato de dispersão dos temas militares em vários
ministérios"
3 No entanto, durante os primeiros anos, a relação entre a estrutura embrionária do Ministério
da Defesa e o sector militar conheceu frequentes tensões (Zaverucha, 2005).
4 Em particular, a crise desencadeada pela greve dos controladores aéreos, sob a alçada do Mi-
nistério da Defesa, acabou
(Oliveira, 2009 : 7 2-7 4).
por assoberbar parte considerável da atenção política PaÍa o sector'
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a anterior versão de 1996, foi adoptada, por exemplo, uma nova distinção operacio-
nal entre os conceitos de Segurança e Defesa Nacional. s A relevância destas dispo-
sições prende-se com a questão, sempre recorrente no debate público nacional, do
uso potencial das Forças Armadas para a resolução de problemas de ordem interna
no Brasil. Contudo, a fórmula adoptada não colheu aprovação unânime (Winand e
Saint-Pierre, 2010:16). Sob uma perspetiva diferente, Rizzo de Oliveira classificaria
esta tentativa de definição como a incorporação de "conceitos da Escola superior de
Guerra com o tempero da ONU" (2009:75), evidenciando assim o difícil equilíbrio
que se procurava atingir entre disposições anteriores e a vontade de as coadunar a
princípios e boas práticas internacionalmente reconhecidos.
No entanto, importa também realçar outras alterações com importantes ramifica-
ções a nível estratégico. Entre elas, conta-se a definição do "entorno estratégico"
do Brasil, isto é, os limites geográficos para o exercício da sua influência e projeção
de poder. Embora a região circundante e as fronteiras marítimas nacionais sempre
tivessem atraído enfoque prioritário, careciam até então de consagração formal es-
pecífica. Nesse sentido, estabeleceu-se que:
"O subcontinente da América do Sul é o ambiente regional no qual o Brasil
se insere. Buscando aprofundar seus laços de cooperação, o País visualiza um
entorno estratégico que extrapola a massa do subcontinente e inclui a proje-
ção pela fronteira do Atlântico Sul e os países lindeiros da ,4,frica" (Ministério
da Defesa do Brasil, 2005: 3.1).
Por outro lado, o documento enfatizava também com particular incidência as ini-
ciativas de cooperação entre as Forças Armadas vizinhas com vista a garantir a paz
e estabilidade regionais. Prova disso é a inclusão de um novo objectivo entre a atua-
lização dos anteriores, constantes da versão de 1996 
- 
nomeadamente, a "promoção
da estabilidade regional" (Ministério da Defesa do Brasil, 2005: b.V) 
- 
assim como
as referências expressas aos múltiplos projetos de integração regional, de que o Bra-
sil.iá faziaparte enquanto membro ativo. Tais conexões permitiram apresentar pela
primeira vez as prioridades estratégicas de defesa enquanto elementos integrantes
de pleno direito da inserção externa brasileira mais abrangente.
concomitantemente, saliente-se ainda a Doutrina Militar de Defesa (DMD), publi-
cada em 2007, que recebeu muito pouca atenção mediátic4 mas que se enquadra
também na evolução do pensamento estratégico durante o período aqui analisado.
5 "l - Segurança é a condição que permite ao País a preservação da soberania e da integridade
territorial, a realização de seus intetesses nacionais, livre de pressões e ameaças de qualquer
natureza e a garantia dos cidadãos ao exercício dos direitos e deveres constitucionais;
II - Defesa Nacional é o conjunto de medidas e ações do Estado, com ênfase na expressão mili-
tat para a defesa do território, da soberania e dos interesses nacionais, contra ameaças prepon-
derantemente externas, potenciais ou manifestas" (Ministério da Defesa do Brasil, 2005:1..4).
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Ao mesmo tempo que se pretendeu abordar os "fundamentos doutrinários, que vi-
sam ao emprego de forças militares na defesa da Pátria e em outras missões previs-
tas na Constituição Federal, nas leis complementares e em outros diplomas legais",
procurou-se igualmente prover "entendimentos comuns às Forças Armadas, pro-
porcionando condições para um eficaz emprego combinado" (Ministério da Defesa
do Brasil, 2007:12). Nesse sentido, a DMD faz questão de definir os diversos cená-
rios de conflito e crise assim como as diversas situações que podem eventualmente
fequerel o uso das Forças Armadas brasileiras, num contexto Sempfe devidamente
enquadrado pela PDN.
Contudo, a publicação em 2008 da Estratégia Nacional de Defesa (END) concentra-
ria a maioria das atenções em tempos recentes. O escopo da sua ambição era fran-
camente evidente, ao pretender fixar as bases para a consolidação do poder civil na
direção da defesa nacional, através de ações estratégicas de médio e longo prazo, aQ
mesmo tempo que detelminava as competências que caberiam nesse processo aos
elementos civis e diferentes ramos das Forças Armadas. O seu alcance pretendido
em termos organizacionais e programáticos era por isso significativo.
Várias considerações motivaram a decisão em proceder a tal exercício neste mo-
mento em particular. Por um lado, é possível referir a necessidade crescente de
apresentar um documento que suprisse a ausência, ainda que temporária, de um
verdadeiro Livro Branco, contendo uma sistematizaçào dos princípios, fundamen-
tos e objetivos da Defesa e da projeção estratégica do Brasil. Por outro lado, foi
igualmente tido em conta o contraste com o restante contexto regional sul-ame-
ricano, onde o Brasil destoava por não Possuir tal tipo de orientações, sobretudo
tendo em conta as propostas, à altura já em circulação, para a criação do Conselho
Sul-Americano de Defesa (CSD) no âmbito da União das Nações Sul-Americanas
(UNASUL). Alguma demanda do exterior Para uma melhor explicitação e clateza
face às posições estratégicas nacionais em virtude do contexto de necessidade de
reequipamento militar do Brasil, assim como a necessidade de completar ou avan-
çar no fortalecimento da condução política nos assuntos da Defesa, ainda muito
dependente do monopólio militar nesses temas, completaram o contexto favorável
à elaboração da END (Winand e Saint-Pierre,201'0:17).
Estruturada em torno de três eixos principais, nomeadamente a reorganização
das Forças Armadas, a reestruturação da indústria brasileira de material de defe-
sa e a composição/reconsideração dos efetivos das Forças Armadas, a END pro-
curou assim priofizar o desenvolvimento tecnológico (na área dos equipamentos
militares, na pesquisa espacial, cibernética e nuclear para fins pacíficos), a segu-
rança das fronteiras e, acima de tudo, a dissuasão contra ameaças não originadas
na América do Sul. Este último ponto em concreto, no entanto, suscitou algumas
interrogações. Por um lado, é recorrente alguma incerteza quanto ao contexto
envolvente:
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"Os ambientes apontados na Estratégia Nacional de Defesa não permitem
vislumbrar ameaças militares concretas e definidas, representadas por forças
antagónicas de países potencialmente inimigos ou de outros agentes não-
estatais" (Ministério da Defesa do Brasil, 2008 47).
Mas por outro, esta mesma ir-rterpretação da realidade acaba depois por não encon-
trar eco no restante texto, em virtude de múltiplas referências a possíveis ameaças
externas de maior porte que, pese embora permaneçam constantemente indefini-
das, são suscetíveis de alguma insinuação relativa quanto à sua verdadeira origem.
A previsão de recurso ao Exército brasileiro pata a defesa da Amazónia constitui
um exemplo apropriado:
"Os imperativos de flexibilidade e de elasticidade culminam no preparo para
uma guerra assimétrica, sobretudo na região amazónica, a ser sustentada con-
tra inimigo de poder militar muito superior, por ação de um país ou de uma
coligação de países que insista em contesta¡, a pretexto de supostos interesses
da Humanidade, a incondicional soberania brasileira sobre a sua Amazónia"
(Ministério da Defesa do Brasil, 2008:27)
Tais aparentes incongruências quanto à real natureza das ameaças que o Brasil en-
frenta assim como alguma sobre-priorização evidente em termos de objetivos e me-
tas a cumpri4 contrastando com os meios e recursos estruturalmente escassos ao
seu dispo¡, receberam por isso críticas consideráveis (winand e saint-Pierre,2010;
Almeida, 2010). Isto dito, apesar destas fragilidades, no cômputo geral, o documen-
to foi unanimemente recebido como um marco importante no debate maior sobre a
visão do Brasil em matéria de defesa e de segurança e sobre quais os instrumentos
necessários para atingir esses mesmos fins.
O complemento final chegaria quatro anos depois, em 2012, através do muito
aguardado Livro Branco de Defesa, cuja publicação tinha sido tornada pública,
obrigatória e regular com a aprovação da Lei complementar 136 12010.6 Acima de
tudo, reafirmou-se os elementos conceptuais e diretrizes expostas, tanto na pDN
como na END mas procurou-se também divulgar e detalhar a visão geral do poder
executivo na área de Defesa. Contudo, o seu principal contributo consistiu, sem dú-
vida, em ajudar e melhor instrumentalizar as relações entre o poder executivo e o
Congresso assim como a incentivar o debate na sociedade brasileira sobre questões





quanto aos objetivos pretendidos com este tipo de documentos.
6 De acordo com a calendarização prevista, revisões regulares à PND, EDN e Livro Branco pas-
sam a ocorrer de quatro em quatro anos/ com a próxima a ter lugar em 2016. A mesma lei ditou
a criação do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (EMCFA), considerado outro marco
na reorganização da cadeia de comando do sector militar brasileiro e da sua subordinação
reforçadas ao poder civil.
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O próprio Ministro da Defesa, Celso Amorim, confitmaria essa mesma intenção ao
afirmar que:
"A publicação do Livro Branco, pioneira no Brasif cumPre duplo propósito:
de um lado, comunica com transparência à sociedade os objetivos traçados
para sua defesa bem como as carências que terão de ser supridas Para a sua
realização; de outro, sinaliza as estratégias de preservação dos interesses bra-
sileiros, de modo a manter os altos níveis de confiança junto a nossos parcei-
ros no exterior" (Amorim,2012).
Em termos mais concretos, o Livro Branco apresentou pela primeira vez uma sis-
tematização dos recursos materiais adstritos ao sector de defesa. Nesse sentido, é
proporcionada, por exemplo, uma comparação dos gastos do orçamento de defesa
nacional com congéneres internacionais, uma lista de meios ao dispor de cada um
dos ramos, uma descriminação dos efetivos militares brasileiros no país e no ex-
terior bem como um planeamento de reequipamento de médio-prazo através do
Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (PAED) (Ministério da Defesa do
Br asll, 2012b : 191. -225).
Por último, e apesar da reduzida atenção merecida, importa ainda realçar as mu-
danças que a PDN de 2005 e a END de 2008 sofreram também em2072.7 Com efei-
to, em conjunto com a publicação do Livro Branco, os primeiros dois documentos
receberam uma ligeira revisão das suas disposições de forma a responder a algu-
mas críticas anteriores de desconexão entre a multiplicidade de novas orientações e
proporcionar assim alguma medida de coerência geral ao arcabouço estratégico do
Brasil, desenhado durante este período.
Reflexos da Política Externa nas Orientações de Defesa
No presente contexto internacional pós-Guerra Fria, os circunstancialismos sisté-
micos emanados desse mesmo acontecimento maior são frequentemente citados
como o principal indicador de que o contexto externo é, ipsis aerbis, incluído na
formulação de prioridades e objectivos nacionais de defesa de um determinado
país. Contudo, tal generalização impede frequentemente a exposição e avaliação do
impacto de múltiplas outras contingências internacionais no desenho ou reforma
de medidas e diretrizes concretas, suscitando assim a necessidade de uma análise
mais pormenorizada e adaptada a cada caso de estudo selecionado.
No que respeita ao Brasil, logo no início do primeiro governo Lula, a necessidade
de " atualizar a base conceitual do pensamento estratégico nacional diante da reali-
dade mundial e das necessidades de defesa doPaís" , era já então referida pelo Mi-
nistro da Defesa José Viegas Filho como uma preocupação a ter em conta (Winand
7 Com esta revisão, a PDN passou a ser denominada oficialmente de Política Nacional de Defesa
(PND).
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e Saint-Pierre, 2003). Por outro lado, na Mensagem de 2003 ao Congresso anterior-
mente citada, essa preocupação relativamente aos desenvolvimentos externos e o
impacto que poderiam ter nos interesses estratégicos brasileiros, era também por
demais evidente:
"O Ministério conduzirá um trabalho de revisão das grandes linhas do pen-
samento estratégico brasileiro para definir a arquitetura militar que o País
requer a fim de atender às demandas de defesa nas próximas décadas. Esse
planeamento levará em conta os acontecimentos recentes e seus vários des-
dobramentos, no contexto regional e mundiaf que impuseram novos rumos
para a política internacional" (Presidência da República do Brasil, 2003:230).
Quase dez anos depois, igual lógica seria veiculada pelo próprio ministro Celso
Amorim ao realça4 perante o Congresso Brasileiro, os vínculos entre a formulação
deste tipo de documentos e desenvolvimentos externos ao Brasil:
"O que quero dizer é que, já na definição dos conceitos básicos e dos méto-
dos de análise que organizarão nosso pensamento estratégico, não podemos
perder de vista o nosso lugar no mundo: não só onde estamos, mas de onde
viemos e para onde queremos ir. A discussão dessas condicionantes do pen-
samento sobre Defesa não pode estar completa sem uma indagação sobre as
implicações das transições em curso da ordem global para a Defesa do Brasil"
(Amorim, 2012:5).
Desta forma, é possível aferir da continuidade na consciencialização por parte das
autoridades brasileiras em favor da inclusão de preocupações globais no proces-
so generalizado de renovação das suas orientações estratégicas, durante o pedodo
destacado. Procurando identificar pontos de ligação específicos que evidenciem a
transposição dessa mesma consciencialização em medidas concretas, serão analisa-
dos em seguida e em maior profundidade a definição do novo entorno estratégico
do Brasil bem como o renovado enforque no Atlântico Sul.
O Nozto Contorno Estrøtégico
Entre as alterações ponfuais contidas na PND de 2012, uma em particular destaca-
-se pelo seu alcance significativo, nomeadamente a nova formulação do entorno
estratégico brasileiro. Atendendo à definição inicial de 2005 já previamente citada
(Ministério da Defesa do Brasil, 2005: 3.1), é assim possível observar a inclusão de
novas áreas geográficas e a definição de novas fronteiras delimitadoras:
"AAmérica do Sul é o ambiente regional no qual o Brasil se insere. Buscando
aprofundar seus laços de cooperação, o País visualiza um entorno estratégico
que extrapola a região sul-americana e inclui o Atlântico Sul e os países lin-
deiros da Á.frica, assim como a Antártida. Ao norte, a proximidade do mar do
Caribe impõe que se dê crescente atenção a essa região" (Ministério da Defesa
do Brasil, 20I2c:4.1).
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Os acrescentos são patentes: onde antes o entorno estratégico 
do Brasil não conhe-
cia fronteiras concretas a norte e a sul, encontra:se agora 
liminarmente definido
/J. no* das caraíbas e pela Antártida, respectivamente, delimitando 
assim de
formamaispormenorizadaaá,reageográficafespeitanteaos.seusinteressesna-
cionais. No que diz respeito às caraíbas, a sua referência explica-se 
em primeira
ordem, pela sua adjacência às águas jurisdicionais brasileiras, tanto em termos dos
fluxos comerciais oriundos e destinados ao Brasil como em termos 
da preocupação
com fenómenos de criminalidade e instabilidade emanados desta 
zona' As ativida-
des de movimentos organizados como as FARC' por exemplo' são 
merecedoras de
.r*u p."o..rpação lateite, embora sempre discreta' por Parte do Brasil' 
Estes pro-
blemasdesegurançaganhamrelevoacrescidoquandoseconsideratambémasua
identificação paralela nos documentos em análise, enquanto causas 
de ,,zonas de
instabilidade e de ilícitos transnacionais,, que podem 
,,provocar o transbordamento
de conflitos para outros países da Américá do Sul" (Ministério da Defesa do Brasil'
2012c: 4.5), no.rreudam"nte aqueles com os quais o Brasil partilha fronteira nesta
zona (Colômbia, Venezuela, Guiana e Suriname)'
No entanto, a individual ização das Caraíbas no seio da PND pode ser 
também
contextualizada pelas tensões visíveis no discurso oficial brasileiro entre 
o enfoque
na América do sul e a América Latina, enquanto denominações político-geográficas
diametralmenteoPostas.Comefeito,apesardeumaclarapriorizaçãonoiníciodo
primeiro mandato de Lula da silva relativamente a desenvolvimentos na 
América
doSul-demonstradaquerpelatentativaderevitalizaroMercadoComumdoSul
(MERCOSUL) quer pela práprla criação bem-sucedida da UNASUL -' a prossecu-
ção de tal estratégia nao Ìoi isenta de obstáculos. Em vez de uma liderança incon-
testada ou até de um apoio indireto coletivo às suas pretensões globais maiores' 
o
Brasil viu-se confrontaào com posições antagónicas e/ por vezes, opostas às suas
iniciativas e projetos para a região (Malamud' 2011)'
Subsequentemente ,rrrgi,u* ientativas ambíguas de explorar o.contexto regional
de forÀa mais ampla ð ¿"stu forma, incluir parceiros e zonas fora do continente




plica a nova referência à "intensificação da cooperação e do comércio com 
países
da África, da América Central e do Caribe, inciusive a Comunidade dos Estados
Latino_Americanos e Caribenhos (CELAC)", na pND enquanto instrumento adi-
cional para mantef a estabilidade no entorno estratégico do Brasil 
(Ministério da
Defesa do Brasil, 2072c4.3)'
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militar e financeiro necessário implicou um esforço conjunto significativo entre o
Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Defesa, de forma a lançar a
maior operação militar fora do país desde a II Guerra Mundial. Em entrevista ao
autor, Celso Amorim confirmou este mesmo raciocínio:
"se você verificar e olhaq, inclusive os documentos da defesa e até pronuncia-
mentos dos militares, além dos meus antecessores da defesa, você verá que há
sempre uma preocupação de afirmar que a política de defesa deve acompa-
nhar também a política externa do país, embora com características próprias.
Eu acho que isso, de alguma maneira, vem acontecendq nós sempre atuamos,
quando eu estava lá, de maneira muito coordenada com o Ministério da Defe-
sa. Decisões muito importantes como a participação na MINUSTAH no Haiti
foram tomadas em conjunto".s
Esses esforços conjuntos traduziram-se, ø posteriori, no próprio planeamento estra-
tégico de defesa que veio a ter lugar durante o período em análise, uma vez que
a contradição de o Brasil intervir de forma tão assertiva e intensa numa zona for-
malmente fora do seu entorno estratégico se tornava impossível de ignorar (Rocha,
2009: 155). Estender os limites do exercício de influência brasileira a norte cons-
tituiu assim uma alternativa válida de tentar providenciar justificação para essa
mesma operação ainda em curso, com importantes ramificações ao nível da proje-
ção externa do Brasil e das suas próprias aspirações para a reforma do sistema de
governança internacional.
Relativamente à Antártida, importa reconhecer os interesses brasileiros anteriores
nesta área em concreto, nomeadamente a sua participação ativa no âmbito do sis-
tema do Tratado da Antártida (srA).' Após a adesão do país eml97s,logo no ano
seguinte teve início o Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR) seguido da pri-
meira missão científica, a operação Antártida I cujo sucesso resultou em reconhe-
cimento internacional suficiente que permitiu, a72 de setembro de 19g3, a aceitação
do Brasil como Parte Consultiva do Tratado e a instalação da Estação Antártida
Comandante Ferraz (EACF) um ano depois, a 6 de fevereiro de 19g4.
A relativa proximidade à região, a sua importância do ponto de vista ambiental
e da sustentabilidade dos recursos marinhos 
- 
complementado por certas ambi-
ções territoriais, emanadas do trabalho levado a cabo pela ESG 
-, fomentou gran-
B Entrevista com celso Amorim, Ministro da Defesa do B¡asil 
- 
B¡a sília, "ls I 0s 1201J.
9 o rratado da Antártida foi assinado em washington D.c., a 1 de Dezembro d,e 79s9, por doze
países que reclamavam a Posse de partes do continente da Antártid4 e pelo qual se comprome-
tiam a suspender as suas pretensões territoriais por período indefinido, permitindo a liberdade
de exploração científica do continente, em regime de cooperação internacional. Outros países
podem-se tornar Partes Consultivas nas discussões sobre o estatuto do continente, se realiza-
rem pesquisas científica substanciais, comprovando assim o seu i'teresse.
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de parte do interesse nacional brasileiro durante as primeiras décadas (Ferreira,
2009:115-123) mas dois motivos, em particular ajudam a explicar a sua elevação
formal ao nível da atual PND. Por um lado, assinale-se a influência decisiva que
o comando da Marinha Brasileira continua a reter no contexto geral das Forças
Armadas, sobretudo quando se considera o seu poder de supervisão direta sob a
CIRM (Comissão Interministerial para os Recursos do Mar), órgão responsável pe-
las atividades do PROANTAR. Em virtude do incêndio de grandes proporções que
a25 deFevereiro de2}T2destruiu cerca de 70% daEACF e que implicou a operação
de maior envergadura, em termos logísticos, operacionais e de recursos humanos,
jamais realizada em águas Antárticas pelo Brasil, a necessidade de uma ligação
próxima com os meios da Marinha tornou-se ainda mais premente.
Contudo, o segundo motivo, porventura mais relevante, prende-se com a eventua-
lidade da revisão das condições de presença e uso da Antártida aquando da revisão
geral do Tratado, prevista para204L por conta do Protocolo de Madrid. Enquanto
Parte Consultiva das disposições reguladoras, é do interesse do Brasil reforçar a
sua posição negocial em defesa da estabilidade do arcabouço jurídico internacional
estabelecido (incluindo o congelamento das reivindicaçÕes territoriais/marítimas
e a proibição da exploração dos recursos minerais na Antártida) ao mesmo tempo
que acompanha a crescente relevância de temas em tofno do ambiente e mudanças
climáticas na agenda política internacional'
Assim se explicam as disposições da PND bem como a menção à necessidade de o
,,Brasil ser protagonista nas decisões sobre o destino da Antártida", enquanto "ob-
jectivo estratégico superior" estabelecido pelo Planeamento Estratégico PROAN-
TAR2012-2022 (Secretariapara a Comissão Interministerial para os Recursos do
Mar,2011.:25). Acima de tudo, o tema da Antártida é entendido como uma tentativa
de equilíbrio entre a assunção de liderança brasileira entre outros países vizinhos
com atividades na região (Argentina e Chile, por exemplo) e a oportunidade de
exercício de influência ativa nas decisões políticas sobre o futuro da Antártica, no
contexto mais lato das restantes potências envolvidas.
O Atlântico Sul
Como já referido anteriormente, por oposição à formulaçã o de 1996, a revisão de
2005 da PDN trouxe consigo uma definição do entorno estratégico brasileiro que
incluía os países lindeiros de África, enquanto elementos integrantes da sua zona
natural de influência. À data, era claro quais os países que, entre o continen-
te africano, seriam merecedores dessa priorização em termos mais individua-
lizados:
,,O Brasil atribui prioridade aos países da América do Sul e da .África, em es-
pecial aos da África Austral e aos de 1íngua portuguesa, buscando aprofun-
dar seus laços com esses países" (Ministério da Defesa do Brasil, 2005:4.9).
57 Nação e Defesa
Pedro Seabra
Contudo, na versão subsequente, alterações pontuais mas ilustrativas voltaram a
ter lugar. Com efeito, em 2012, o enfoque oficial passou, discretamente, da África
Austral para a ,A.frica ocidental (Ministério da Defesa do Brasil, 2012c: s.9).4 neces-
sidade de proporcionar alguma consistência relativamente aos conceitos utilizados
pelo crescente conjunto de documentos nesta área é evidente. euando se toma em
consideração o disposto no Livro Branco, facilmente se observa a sua opção exclusi-
va pela referência à África Ocidental e não Austral. Algo deixado também suficien-
temente em destaque por outras diretrizes mais generalistas, como as contidas no
"Brasil 2022", que realçam, em conjunto com previsões sobre o futuro da América
do Sul, o desejo de aumentar consideravelmente os interesses do Brasil unicamente
na África ocidental (secretaria de Assuntos Estratégicos do Brasil, 2010: z0).10 Nes-
se sentido, a versão de 2072 da PND veio a corrigir as suas disposições anteriores e
alinhálas na mesma medida que as restantes orientações.
No entanto, e apesar de aparentar uma alteração menor no cômputo geral do doc-
umentq as implicações geográficas que acarreta em termos de variação dos par-
ceiros incluidos nas preocupações estratégicas do Brasil, não são menosprezáveis e
são melhor compreendidas quando integradas na crescente importância do Atlân-
tico Sul no discurso oficial. Tal raciocínio encontra validação quando se consideram
outras alterações paralelas, desta feita, na END. A versão de 200g, por exemplo,
estabelecia que:
"o Ministério da Defesa e as Forças Armadas intensificarão as parcerias estra-
tégicas nas áreas cibernética, espacial e nuclear e o intercâmbio militar com as
Forças Armadas das nações amigas, neste caso particularmente as do entorno
estratégico brasileiro e as da Comunidade de países de Língua portuguesa,,
(Ministério da Defesa do Brasil, 2008:64).
No entanto, na versão de 2072, potenciais parceiros para esse mesmo intercâmbio
encontram-se agora na "América do sul e países lindeiros ao Atlântico sul,, (Mi-
nistério da Defesa do Brasil, 2072a:36). Sublinhe-se assim, o esforço de calibrar o
enfoque previamente atribuído a África e recentrá-lo onde os interesses brasilei-
ros são mais diretamente afectados. As razões objectivas para essas medidas são
sobejamente conhecidas. uma vez que cerca de 90% do comércio nacional passa
pelo Atlântico, compreende-se que a proteção das linhas de comunicação e rotas de
navegação internacional tenha significado estratégico para o país e que a ,,ameaça
de guerra no Atlântico sul" permaneça um dos elementos a ter em conta na formu-
lação das várias hipóteses de emprego das Forças Armadas (Ministério da Defesa
do Brasil, 2012a:30).
10 O Brasil 2022 constituiu um exercício intergovernamental, coordenado pela Secretaria de As-
suntos Estratégicos, tendo em vista o futuro bicentenário da independência {o país e a formu-
lação de metas programáticas a todos os níveis da sociedade brasileira.
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Nesse sentido, e perante um contexto regional de segurança em evolução, comPos-
io Oo. u*"utas tão díspares como fenómenos 
crescentes de pirataria no Golfo da
Gujne, fluxos constantes de narcotráfico transatlântico ou instabilidade territorial
episóCica que requerem, cad'avez mais, respostas estruturadas 
por parte de par-
.åiro, 
"*t"..,os 
com interessas na região, o Brasil tem procurado reforçar gradual-
i"r-rtu u, capacidades materiais dos seus parceiros africanos. Esse reforço de capa-
cltaçáodesdobra-se em múltiplas formas, incluindo oito acordos de cooperação de
defesa assinados entre 2003 e 2013,11 missões de apoio naval na Namíbia e cabo
Verde, oportunidades de produção industrial uo sector de defesa com a África do
sul, exercícios conjuntos e múltiplas visitas de navios militares brasileiros a portos
africanos, vendas e doações crescentes de equipamento militat e oportunidades de
treino e formação para militares africanos (Seabra' 2014)'
Mas importa também salientar como essa mesma vertente cooperativa atlântica
tem beneficiado dos dividendos d.a abertura d.e política externa do Brasil a África
nosúItimosanos/numcontextoderelaçõesSul-Sul,bemcomodascrescentestro-
cas comerciais, investimentos e cooperação para o desenvolvimento com Ahtca'
que permitem/ por sua vez, enfatizar o recurso a instituições ou plataformas regio-
,-ruis q.re abarcam parte da região ou o continente africano como um todo' A Comu-
nidade de Países de Língua P"ortuguesa (CPLP), as Cimeiras América do Sul-África
iOtOl o" o Diálogo Índìa-Brasil- Atuicado Sul (IBAS) constituem alguns exemplos
desta abordagem que encontram respaldo equivalente nas orientações estratégi-
cas aqui analisadas; os dois últimos mecanismos, ali6rs, foram incluidos na atual
pND, demonstrando o cuidado acrescido em acompanhar estes desenvolvimentos
na frente externa, onde o Brasil progressivamente se integra (Ministério da Defesa
do Brasil, 2012c: 4.3;5.70).
por outro lado, a aposta na revitalização da zona de Paz e Cooperação do Atlântico
Sul(ZOPACAS),mereceumd.estaqueàparte.Comefeito,estefórumtemrecebi-
do ampla atenção por parte q.r", ão Ministério das Relações Exteriores quer do
Ministério da Defesa, com o objectivo de apresentar externamente uma solução
regional que englobe não só uma discusão sobre problemas de segurança e estabil-
idade do Atlântico sul mas que também fomente o reconhecimento das singualari-
dade e vantagens das relações Sul-Sul no atual contexto internacional'l2 A presença
F'.r.¡"a.¡r.*doSu1(2003),Arrgoia(2010),Guiné-Bissau(2006),Guirré-Equatorial(2010),
Namíbia (2009), Nigéria (2010), São Tomé e Príncipe (2010) e Senegal (2010)'
12 Algopossível de observar no conteúdo dos documentos emanados das últimas Reuniões Mi-
nisteriais. Enquanto em 1999 a Declaração Final de Buenos Aires continha uns 
escassos 23 itens
naagenda,em200Tessenúmerotinhasubidopara80e,oútlavez,em2013parcl2l,incluindo
apelos ao desarmamento nuclear internacional, à reforma do Conselho de segurança 
cla oNU
oL até mesmo referências ao futuro do Protocolo de Quioto'
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conjunta inédita do então Ministro das Relações Exteriores, António Patriota com
o Ministro da Defesa, Celso Amorim na VI Reunião Ministerial da ZOPACAS em
Montevideu a Janeiro de 2073, proporcionou um sinal dessa mesma prioriclade
dual. Nesse sentido a ZOPACAS, enquanto fórum originalmente formado com pre-
cupações de segurança e defesa do Atlântico Sul em mente, tem claramente benefi-
ciado de uma contextualização temática que reforça arazão de ser da sua existência
no seio de um grupo de nações cadavez mais exigentes e demandantes da comu-
nidade internacional.
Conclusão
Apesar de política externa e politica de defesa constituirem dois instrumentos dis-
tintos ao dispôr de estados soberanos, a prosecução de objectivos nacionais comuns
implica frequemente uma intersecção profunda. No caso do Brasil, em particular, a
linha que separa iniciativas de política externa de iniciativas de política de defesa
é cada vez mais difusa, com ambos os domínios a cruzarem-se e a reforçarem-se
mutuamente nos últimos anos. A tal processo não é seguramente alheia a transição
ocorrida à frente do Ministério da Defesa, presentemente liderado por um diplo-
mata de carreira, responsável pela condução da política externa brasileira durante
a década anterior. Deste modo é razoável questionar até que ponto essa mesma
vontade expressa de desenvolver uma "grande estratégia" perdurará para além
das posições do detentor do cargo.
Isto dito, é possível observar a existência de um conjunto de mudanças cirúrgicas
nas principais orientações estratégicas de defesa, que demonstram uma tentativa
concreta de acompanhar a evolução da posição e interesses do Brasil no mundo.
Com efeito, quer atendamos à inclusão das Caraíbas ou da Antártida, as justifi-
cações para ambos os casos, embora particulares em si mesmo, refletem a mesma
associação entre a inserção externa recente do Brasil e a evolução da definição do
entorno estratégico de defesa nacional. De igual forma, o enfoque formal no Atlân-
tico Sul encontra paralelos na relação desenvolvida com,4,frica, beneficiando, em
último caso, da extensa agenda de política externa virada para Sul iniciada pelo
governo Lula.
Nesse sentido, quando analisados em conjunto, estes exemplos permitem eviden-
ciar não só o amadurecimento programático do sector como a evolução das no-
vas linhas orientadoras da política de defesa brasileira na última década. Ajustes
e adaptações foram de facto sendo feitos aos principais documentos oficiais nesta
área, visando o crescimento de um respaldo formal e teórico face a desenvolvimen-
tos da inserção externa do Brasil, sustentando assim a crescente permeabilidade
entre as duas políticas nacionais bem como a potencial validação do objectivo de
maior concertação oficial.
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